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INTRODUÇÃO

	 

	Em países emergentes como o Brasil, a democracia frequentemente se mostra frágil demais para resistir às forças que nela deveriam atuar como pilares de sustentação. Ao invés disso, o que se vê, vez por outra, são suas estruturas sendo corrompidas e desmoronadas sob o peso do poder econômico, dos interesses políticos e do arbítrio judiciário. Este livro lança luz sobre uma dessas rupturas: o impeachment da presidenta Dilma Rousseff, em 2016 — um episódio que marcou profundamente a trajetória recente da política brasileira e escancarou as contradições de um sistema democrático ainda em processo de amadurecimento.

	Dilma Rousseff foi eleita por mais de 54 milhões de brasileiros. Ainda assim, teve seu mandato interrompido por 61 votos no Senado, em um julgamento político travestido de processo legal. As chamadas “pedaladas fiscais” — manobras até então praticadas por outros governos sem a mesma penalização — foram elevadas à categoria de crime de responsabilidade. Para seus defensores, tratava-se de uma punição sem crime, de um pretexto fabricado para afastar um projeto de governo voltado às classes populares. Para seus opositores, o impeachment era a única saída possível para estancar o que chamavam de má gestão e estagnação.

	O que está em jogo neste relato não é apenas a queda de uma presidente eleita, mas a desconstrução de um modelo de país. Este livro mergulha nos bastidores desse processo, revelando as tensões entre dois Brasis: de um lado, um projeto de inclusão social e políticas públicas voltadas às maiorias historicamente excluídas; de outro, uma elite política e econômica empenhada em restaurar um modelo tradicional de poder.

	Com base em registros, discursos parlamentares, dados de sites como Notícias de Jussara (PR)1, e análises emocionais e técnicas, esta obra propõe uma reflexão incômoda, mas necessária: até que ponto a democracia brasileira é, de fato, uma expressão da vontade popular? Ou será que ela se molda — e se curva — aos interesses daqueles que controlam o tabuleiro do poder?

	Este não é apenas um livro sobre o impeachment de Dilma. É uma análise crítica sobre o enfraquecimento da democracia, sobre golpes que não se dão mais com armas, mas com votos calculados, retóricas vazias e espetáculos midiáticos.

	 


PREFÁCIO

	 

	Escrever este livro foi, antes de tudo, um ato de resistência. Não contra um governo ou partido político em si, mas contra o apagamento da história, contra a manipulação dos fatos e, sobretudo, contra a naturalização de rupturas institucionais que ferem a essência da democracia.

	O que você, leitor, tem agora entre as mãos é uma tentativa de registrar com honestidade e coragem um episódio que marcou profundamente a trajetória do Brasil contemporâneo: o processo de impeachment da presidenta Dilma Rousseff. Eleita com mais de 54 milhões de votos, Dilma foi destituída por um Congresso movido não pela força da lei, mas pela força dos interesses — políticos, econômicos, ideológicos e até pessoais.

	A trama que se desenrola ao longo destas páginas é um retrato fiel de como, em países emergentes como o nosso, a democracia é muitas vezes apenas uma formalidade — bela no discurso, frágil na prática. Sob o peso de elites dominantes e da influência de grandes potências econômicas globais, tornamo-nos reféns de um modelo que privilegia o capital em detrimento da soberania popular.

	O chamado “crime” que justificou a cassação — as famosas pedaladas fiscais — jamais encontrou alicerce sólido em qualquer artigo de lei. O que houve, ao contrário, foi a construção de uma narrativa conveniente, alimentada pela grande mídia, fortalecida por setores do Judiciário e executada com fervor pelo Parlamento. Criou-se um inimigo. Inventou-se uma infração. E, em nome da ordem, desfez-se o que a vontade soberana do povo havia estabelecido.

	Este livro é, portanto, mais do que um registro documental. É um convite à reflexão crítica, um chamado à memória e uma advertência sobre os riscos de se aceitar como legítimo aquilo que nasce da manipulação e do jogo bruto do poder.

	Aqui se encontram vozes e registros — alguns emocionais, outros técnicos — que ajudam a compor o retrato de um país que ainda busca compreender o que significa, de fato, ser uma democracia. Um país onde 54 milhões de votos podem valer menos do que 61. Onde programas sociais são tratados como ameaça. Onde o direito de governar pode ser anulado por conveniências econômicas e disputas partidárias.

	Este não é um livro neutro — e nem poderia ser. Ele é escrito a partir da indignação, do senso de justiça e do compromisso com a verdade. Que ele sirva para não esquecermos o que foi 2016. Que sirva para provocar, para incomodar, para instigar.

	E, quem sabe, para nos fazer sonhar com um Brasil em que a democracia não seja apenas uma promessa adiada.

	 

	O Autor

	 


Interesses Políticos, Econômicos e Ideológicos

	 

	Em países emergentes a democracia não se sustenta em longo prazo devido à sua fragilidade. Vez e outra sofrem revés, derrubando por terra anos de tentativa de consolidação do fardo democrático. O que se percebe são falácias e demagogias sustentadas pelo grande poder econômico, político, judiciário, sob a tutela do Estado Republicano. Pois, países emergentes como o Brasil dependem das grandes economias mundiais e, sob o jugo dessas, acabam se tornando subservientes e reféns dessas mesmas economias que ditam as regras do jogo. A história tem provado isso.

	Exemplo mais recente foi o processo de impeachment — processo instaurado com base em denúncia de crime de responsabilidade contra alta autoridade do poder executivo (p.ex., presidente da República, governadores, prefeitos) — que levou a cassação da presidenta Dilma Rousseff eleita com mais de 54 milhões de votos, no dia 31 de agosto de 2016, como se o efeito das urnas não valesse de nada. Todo o aparato eleitoral caiu tosca numa decisão quase que circense mediante um espetáculo midiático. 

	Primeiramente, naquele espetáculo tacanho no dia 11 de maio em que o país vira incrédulo, o circo de horrores proporcionou aquela votação escabrosa. Depois, tanto quanto caótico, o Senado Federal, ocupado por 81 senadores de diversos partidos políticos. Após longos meses de tramitação do processo desde a instauração na Câmara dos Deputados, ocupada por 513 deputados, a presidente Dilma Rousseff, primeira mulher eleita democraticamente na história da república, perdeu o mandato por 61 votos contra 20. Portanto, tratando-se de democracia de um país emergente, se percebe a exorbitância da diferença do peso e da medida do voto: 54 milhões de votos valem menos do que 61 votos a serviço e interesse do poder econômico e político.

	A ela foi atribuído crime de responsabilidade, denominados de “pedaladas fiscais”, referindo-se a repasse de recursos do Plano Safra e pela edição de decretos de créditos suplementares sem autorização do Congresso. Entretanto, para a população leiga, nunca ficou esclarecido, devido ao grande envolvimento político e interesses de grupos econômicos em afastar o PT do governo. Os interesses econômicos e políticos sempre estiveram acima do interesse do povo e da vontade democrática.
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